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.,.;.,. Prefeitura Municipal de Icém
ESTADO DE SÃO PAULO

LBI NQ 364 DE 17 DE AGOSTO DE 19670-

Cria a Taxa de Coservação de Estradas de Rodagem Muni-
cipalo-

GERALDO GONÇAL\~S, Prefeito Municipal de Ic~m, Estado
de são Paulo, usando das atribuições que a lei lhe co~
tere, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e êle I
promulga a segQinte lei:-

Artigo 12 - Fica criada dentro do sistema tributário Municipal a llTa_
xa de Conservação de Estradas de Rodagem Municipal", que terá como f~
to gerador 11 a utilização efetiva, ou a possibilidade de utilização I
pelos munícipes, de rodovias municipais conservadas pelo municípioll\o

Artigo 2Q - São contribuintes da taxa de conservação de estradas de
rodagem Municipal t~dos os propietários ou possuidores de iln6veis ru-
rais, servidos ou beneficiados, direta ou indiretamente pelas rodo-/
vias municipaiso-

Parágrafo único - Cons~dera-se prestado o serviço de con~ervação, oul
manuten~ão, quando a estrada municipal possibilite o trânsito ou o u-
so ao qual se destina, ainda que dificufutado por estragos ou danific~
ções ocasionais', decorrentes de chuvas torrenciais ou qualquer outDol
motivo de fôrça maioro-

Artigo 3~ Esta taxa será cobrada na base de NCR$00,18=(dezoito cen-
tavos) por hectare.-

Artigo 4º - A taxa de conservação de estradas de rodagem muhicipals~
rá cobrada em duas prestações iguais, vencidas em Os dias 30 de Abril
e 30 de~Setembro, de cada anoo-

Parágrafo único No presente exerfício, a taxa em apreço, será reco-
lhida em uma s6 prestação, até 30 de Setembro de 19670-

Artigo 5Q - Os contribuintes serão notificados por avisos diretos, I
conforme dispõe da Lei Orgânica dos Municípios e o C6digo T .b tá ' ..
]f . . . r~ u r.lo"~un~c~pal, f~cando mantidos os prazos para recursos al~ , ......cons~gnadoso_



Prefeitura Municipal de
ESTADO DE SÃO PAULO

Icém

Artigo 62 - são considerados isentps da Taxa de Conservação de Es-
tradas dê RodageD Municipal, os im6veis de propiedade da União, do
Estado, do Município, assim como das entidades assistenciais, 80-/
ciais e religiosas, desde que reconhecidas por leio-

Artigo 7Q - Os contribuintes que não satisfizerem o pagamento da /
taxa a que se refere a presente lei dentro dos prazos anunciados /
no artigo 4º desta lei, ficarão sujeitoB as penalidades previstas/
no Capitulo VII - Titulo I, do C6digo Tribut~rio deste Munic!pioo-

Artigo 8Q - Ficam rey,ogadas as disposições constantes do Capli~o
111 - Titulo IX, do C6digo Tributário Municipal (Lei nQ 351 de 23
de Dezembro de 1966), na parte referente às disposições especi~is/
sôbre as obras de construção de estradas.-

Artigo 9Q - Esta lei entrará em vigôr na data de sua publicação, /
revogadas as di6posições em contr~rio.-

GABINETE DO PBE TO, em ,
•••

Registrada e Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de /
Ic~m e, afixada n~o.1.u r t.de..c.ostum.J em a data suprao-

.~-~~-?~./: ~----Secretº: em Comissão


